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 LEI N.º 042/98

SÚMULA: “Institui o Conselho Municipal do Projeto Paraná 12 meses”

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte L E I :

Art. 1º - Fica instituído o Conselho Municipal do “PROJETO PARANÁ 12 MESES”, órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

Art. 2º - São atribuições do Conselho Municipal do “PROJETO PARANÁ 12 MESES”:

I - aprovar um plano de divulgação do Projeto no Município;

II - aprovar as comunidades, microbacias ou grupos a serem atendidos, em consonância com os critérios estabelecidos no Manual Operativo do “PROJETO PARANÁ 12 MESES”;

III - aprovar, a nível de Município, o Plano Operativo Anual;

IV - cumprir as atribuições específicas, descritas no FUNPARANÁ;

V - zelar pela manutenção da filosofia norteadora do projeto e pelo correto cumprimento das normas operativas do mesmo;

VI - servir como fórum de debates sobre o Projeto, propondo à Comissão regional e à Unidade de Gerenciamento do Projeto - UGP, alterações na condução dos trabalhos e nas suas normas;

VII - aprovar e encaminhar, trimestralmente, à Comissão Regional, relatório sobre o andamento das ações no Município;

VIII - mediar situações de conflito.

Art. 3º - O Conselho será composto por 07 (sete) conselheiros titulares e igual número de suplentes, representando os seguintes setores:

I - um representante do Poder Executivo;

II - um representante da Assistência Técnica Oficial Estadual;

III - um representante das empresas de Assistência Técnica privadas;

IV - um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

V - um representante do Sindicato dos Produtores Rurais;

VI - dois representantes das Comunidades de Beneficiários.

§ 1º - O representante do Poder Executivo será sempre um profissional ligado ao quadro funcional, podendo ser da área agrícola ou social (educação, saúde e afins).

§ 2º - O exercício do mandato de conselheiro não será remunerado, por tratar-se de serviço de relevante interesse público.

Art. 4º - Os conselheiros serão indicados pelos órgãos ou entidades referidas no art. 3º desta Lei, mediante prévia consulta, e designados por Decreto.

§ 1º - A substituição do membro titular ou suplente, quando necessário, processar-se-á nos termos do “caput” deste artigo.

§ 2º - Havendo a substituição para a vaga que ocorrer antes do término do mandato, o substituto exercerá o cargo pelo período restante.

Art. 5º - Os conselheiros terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período.

Art. 6º - Dar-se-á a vacância:

I - por morte;

II - por renúncia;

III - por destituição.

§ 1º - Verificada a vacância, o conselheiro ou suplente será indicado na forma prevista no artigo 4º desta Lei.

§ 2º - Será destituído do cargo o conselheiro que não comparecer, injustificadamente, a três reuniões consecutivas, ou sete intercaladas.

Art. 7º - O Conselho deverá contar com um Presidente, uma Secretaria Executiva e uma Unidade de Assessoria Técnica.

§ 1º - O Presidente do Conselho será eleito por seus membros, com mandato previsto no Regimento Interno, a ser formulado como primeiro ato após a sua constituição e como condição básica para o seu funcionamento.

§ 2º - O Secretário Executivo do Conselho será o representante da Assistência Técnica Oficial Estadual.

§ 3º - A Unidade de Assessoria Técnica - UAT, será constituída por pessoas da comunidade, indicadas pelo Conselho Municipal, observando sempre a compatibilidade de formação e atuação e terá a finalidade de debater assuntos afetos a sua área específica, visando fundamentar as discussões no Colegiado.

Art. 8º - O Conselho reunir-se-á em dependências que lhe forem destinadas, ordinariamente por convocação de seu Presidente e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou por, pelo menos um terço de seus membros titulares.

Art. 9º - As reuniões do Conselho serão públicas e as deliberações delas emanadas deverão ser amplamente divulgadas.

Art. 10 - A instalação do Conselho e a designação dos conselheiros deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 11 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua instalação, o Conselho elaborará seu Regimento Interno.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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